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INTRODUÇÃO – A NORMALIDADE EM CRISE
Fernando Fontes e Bruno Sena Martins

A realidade das pessoas com deficiência tem sido dominada por uma 
perspetiva reabilitacional e individualizada. Ao longo dos últimos sé- 
culos, a deficiência foi definida e consolidada por referência às putativas 
normalidades e incapacidades do corpo (Davis, 1995; Garland-Thomson, 
1996, 1997; Winzer, 1997; Barnes, 2000; Barnes et al., 2000), constituindo-
-se, em consequência, no seio de lógicas favoráveis à medicalização e à 
despolitização da experiência. Dada a permeabilidade dos sensos comuns 
aos discursos que naturalizam a inferioridade das pessoas com deficiên-
cia, a emergência e consolidação de um questionamento cultural e socio-
político da normalidade capaz de confrontar as condições estruturais que 
obstam a efetivos horizontes de inclusão social é tanto um desafio episte-
mológico como político.

A leitura de que a deficiência é uma construção cultural e política com 
poucos séculos substancia uma perspetiva crítica relativamente nova den-
tro das ciências sociais, sendo igualmente recente o entendimento da 
deficiência enquanto uma forma particular de opressão social. Nas últi-
mas quatro décadas, estas análises críticas foram florescendo na acade-
mia, mormente no âmbito dos Disability Studies (Estudos da Deficiência), 
um campo de estudos que foi crescendo lado a lado com os movimen-
tos sociais de pessoas com deficiência a partir do final dos anos 1960, iní-
cio dos anos 1970 (Oliver, 1996; Barnes et al. 2002; Hanh, 2002; Thomas, 
2002). Esta nova área do saber cumulou um amplo reportório sobre bar-
reiras culturais, psicológicas e físicas impeditivas da participação das pes-
soas com deficiência na vida em sociedade.

A recusa da medicalização da deficiência e da secundarização da von-
tade das pessoas com deficiência face às suas próprias vidas, longe de negar 
o papel da medicina e da reabilitação nas vidas das pessoas com deficiência, 
vem afirmar o seu lugar num processo mais vasto de inclusão e transforma-
ção social. Falamos de um processo em que as pessoas com deficiência recla-
mam um papel decisivo que se opõe, entre outras coisas, a políticas sociais 
de cariz caritativo ou paliativo, desenhadas apenas para mitigar as implica-
ções individuais da deficiência e de uma conceção do corpo da pessoa com 
deficiência como “uma máquina avariada” (Hughes e Paterson, 1997: 329).
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Contrariamente a outros contextos em que os “Estudos da Deficiência” 
se têm configurado como o “braço intelectual” do movimento de pessoas 
com deficiência, em Portugal esta área de reflexão é ainda embrionária e 
desarticulada do ativismo. Em conjugação com as condições objetivas de 
exclusão das pessoas com deficiência em Portugal (Martins 2007; Fontes, 
2009; Veiga, 2007; Portugal et al., 2010), a fragilidade dos canais comu-
nicantes entre academia e movimentos sociais de deficiência tem limi-
tado a politização da questão da deficiência e, crucialmente, tem inibido 
o forjar de políticas de identidade com impacto mobilizador e visibilidade 
pública.

A presente coletânea resulta do projeto “Da lesão vertebro-
-medular à inclusão social: a deficiência enquanto desafio pessoal e 
sociopolítico”1, dinamizado no quadro do Centro de Estudos Sociais 
da Universidade de Coimbra. O projeto propôs-se contribuir para 
um questionamento cultural e sociopolítico da questão da deficiên-
cia em Portugal. Através de uma exploração dos percursos biográ-
ficos das pessoas com lesão medular, foram analisadas as respostas 
sociais e institucionais existentes, bem como as conceções de defici-
ência vigentes nos diversos atores envolvidos (lesionados, profissionais 
de reabilitação e de serviço social, comunidades locais). Este estudo 
apresentou uma forte componente de trabalho empírico centrado 
na questão da lesão vertebro-medular e nos seus efeitos no quadro de 
vida da pessoa lesionada, uma realidade relativamente circunscrita, 
médica e biograficamente. Procurou-se, todavia, estabelecer vín- 
culos com a situação mais ampla das pessoas com deficiência em Portu-
gal. A força de tais vínculos mostra que, mesmo perante uma condição 
em que é inegável a centralidade da experiência individual do corpo, o 
confronto com limitações de atividade impostas por uma lesão adqui-
rida e a centralidade dos cuidados médicos na vida dos lesionados, as 
formas de organização social são cruciais, seja para reproduzir a exclu-
são reiteradamente imposta sobre as vidas das pessoas com deficiência, 
seja para a criação de horizontes efetivos de inclusão social. 

1 Projeto cofinanciado por fundos FEDER, através do Programa COMPETE, e por fundos nacio-
nais através da Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT) (PTDC/CS-SOC/102426/2008-
FCOMP-0-0124-FEDER009269), e da Bolsa de Pós-Doutoramento financiada pela FCT com 
a referência SFRH/BPD/80059/2011.
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Neste contexto, Deficiência e Emancipação Social: Para uma crise da nor-
malidade procura articular as discussões contemporâneas sobre a rela-
ção entre os estudos e as políticas da deficiência, o momento de crise 
do Estado Social na Europa e uma análise crítica da realidade das pes-
soas com deficiência em Portugal. Assim, convocámos  para o presente 
volume, por um lado, as contribuições internacionais de Alison Sheldon 
(Reino Unido), Colin Barnes (Reino Unido), Lennard Davis (Estados 
Unidos da América) e de Luiza Teles Mascarenhas e Marcia Moraes (Bra-
sil) e, por outro lado, concitámos as reflexões desenvolvidas no contexto 
da academia portuguesa por Aleksandra Berg, Bruno Sena Martins, Fer-
nando Fontes, Pedro Hespanha e Sílvia Portugal.

O livro é composto por oito capítulos. No primeiro capítulo, “Deficiên-
cia e modernidade: da naturalização à insurgência”, Bruno Sena Martins 
reflete sobre o modo como a deficiência nasce no seio das formas de obje-
tificação dos corpos inauguradas pela ciência moderna, num movimento 
de materialização da diferença próximo daquilo a que Foucault designa de 
“práticas de separação”. Nesta análise, ganha particular relevância o lugar 
da norma enquanto princípio regulador da vida social, muito por culpa 
do seu papel estruturante no edifício biomédico. O autor analisa como as 
“práticas de separação” foram crescentemente contrapostas por políticas 
de identidade, no seio das quais se afirmou uma fratura epistemológica, na 
cultura ocidental, sobre o significado da deficiência.

No segundo capítulo, “Deficiência, conhecimento e transformação 
social”, Bruno Sena Martins, Fernando Fontes, Pedro Hespanha e Aleksan-
dra Berg analisam a relevância e pertinência dos “Estudos da Deficiência” 
na realidade portuguesa. Este texto parte de duas constatações principais. 
Em primeiro lugar, a constatação de que, não obstante o interesse das ciên-
cias sociais nas questões de exclusão e desigualdade, a questão da deficiên-
cia, enquanto eixo central de reflexão, permanece ausente em muitos con-
textos académicos. Em segundo lugar, a constatação de que a emergência 
dos “Estudos da Deficiência” deve muito aos contextos em que o ativismo 
das pessoas com deficiência fez relevar as condições estruturais que opri-
mem e negligenciam as experiências da deficiência. Nesse sentido, tendo 
em conta as especificidades do ambiente sociopolítico português, os auto-
res pulsam o desafio para uma maior relevância da questão da deficiência 
na academia portuguesa e do engajamento da investigação com um para-
digma ético e político em prol dos direitos das pessoas com deficiência. 
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No terceiro capítulo, “Estudos da deficiência para a ‘era da auste- 
ridade’”, Alison Sheldon analisa a história e as possibilidades dos  
“Estudos da Deficiência” no momento histórico atual. Partindo de 
um quadro de apatia dos movimentos de pessoas com deficiência e de 
impasse dos “Estudos da Deficiência”, a autora analisa o impacto das polí-
ticas sociais resultantes do clima de austeridade económica que se vive na 
Europa. Tal como a autora argumenta, o momento é propício para se fazer 
um balanço das tensões presentes no seio dos estudos da deficiência para 
revitalizar a sua relação com o movimento das pessoas com deficiência 
e para pensar seriamente sobre a melhor forma de enfrentar os desafios 
futuros. Como contributo para este processo, destacam-se neste capítulo 
algumas das consequências prováveis das atuais medidas de austeridade 
para as pessoas com deficiência e suas famílias. De seguida, dá-se conta 
da ascensão dos estudos da deficiência e analisam-se as tensões emergen-
tes nesta área.

No quarto capítulo, “Deficiência, trabalho e proteção social: aplicação 
do modelo social”, Colin Barnes professa a necessidade de uma reconfi-
guração das noções de deficiência e trabalho de forma a potenciar as pos-
sibilidades de inclusão e de igualdade de direitos para as pessoas com 
deficiência. O autor apresenta dados elucidativos dos níveis elevados de 
desemprego experienciados pelas pessoas com deficiência, comparativa-
mente às pessoas sem deficiência. Todavia, como o autor alega, os cien-
tistas sociais têm prestado muito pouca atenção às causas estruturais e às 
implicações desta realidade. Alicerçado no modelo sociopolítico da defi-
ciência, Colin Barnes defende a necessidade de reconfiguração dos sig-
nificados socialmente dominantes sobre o que é a deficiência e o que é o 
trabalho. Segundo o autor, esta estratégia, longe de servir apenas os inte-
resses das pessoas com deficiência, constitui um importante contributo 
na construção de uma sociedade mais justa. 

No quinto capítulo, “O paradoxo da deficiência: a guetização do 
visual”, Lennard Davis explora as relações entre arte e deficiência. Em 
causa está o paradoxo na arte produzida por artistas com deficiência ou 
que têm por tema a deficiência, aquilo a que o autor designa por “para-
doxo da deficiência”. Por um lado, essa arte é alvo de “guetização”, numa 
circunscrição das suas leituras e alcance dentro do tema da deficiência, 
por outro lado, quando essa arte atinge um estatuto a que chamaríamos 
de universal, é como se a questão da deficiência fosse inteiramente erra-
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dicada, apagando-se a deficiência do artista ou o interesse da obra para a 
temática das culturas e políticas da deficiência.

No sexto capítulo, “Desafios da inclusão de pessoas com deficiência 
nas escolas regulares: um estudo brasileiro”, Luiza Teles Mascarenhas e 
Marcia Moraes analisam os desafios da educação inclusiva no Brasil. Em 
particular, as autoras refletem sobre o modo como o mote “educação para 
todos” tem consolidado iniciativas legislativas que, subscrevendo o prin-
cípio da inclusão, estão longe de promover uma mudança paradigmática 
no meio escolar a bem de uma transformação cultural e educativa. Trata-
-se de identificar as contradições entre o discurso legal e a prática no 
terreno escolar. É a partir desta leitura que se desenha um horizonte de 
igualdade de oportunidades para os alunos com deficiência. 

No sétimo capítulo, “Deficiência e políticas públicas em Portugal: os 
impactos da austeridade”, Sílvia Portugal procura aferir os efeitos da crise 
e das políticas de austeridade nas pessoas com deficiência em Portugal. 
Neste capítulo, a partir da análise dos rendimentos, dos custos e das con-
dições de vida e da proteção social das pessoas com deficiência, a autora 
faz uma análise em torno das continuidades e mudanças nas políticas de 
deficiência em Portugal. A autora analisa a especificidade das formas de 
opressão social vivenciadas pelas pessoas com deficiência, focando, em 
particular, os impactos das atuais políticas de austeridade.

No oitavo e último capítulo, “Violência e crimes de ódio contra as pes-
soas com deficiência em Portugal”, Fernando Fontes analisa o fenómeno 
da violência sobre pessoas com deficiência na sua relação com o atual con-
texto de crise económica e políticas de austeridade. Esta forma de violên-
cia tem sido crescentemente visibilizada e debatida enquanto realidade, 
até aqui invisibilizada, que afeta grupos sociais historicamente discrimi-
nados. Na primeira parte do texto, Fernando Fontes procede a uma carac-
terização do fenómeno, identificando o perfil das vítimas, principais tipos 
de crime e perfil do abusador. Na segunda parte, enquadra as medidas de 
proteção jurídica das pessoas com deficiência em Portugal, expondo os 
limites das conceções de deficiência veiculadas pelo legislador. Na última 
parte, exploram-se as vantagens e desvantagens do reconhecimento do 
crime de ódio, enquanto forma específica de violência, com base na defi-
ciência em Portugal.

Esta obra procura, assim, contribuir para a resposta a algumas das 
questões que enformam atualmente o campo dos “Estudos da Defi- 
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ciência”. Em particular, esta coletânea propõe-se mapear o debate sobre 
as condições necessárias à consolidação de um campo de investigação  
académico engajado com a emancipação das pessoas com deficiência. 
Uma tal reflexão convoca questões sobre os futuros que se podem perspe-
tivar a partir de uma maior presença da questão da deficiência no espaço 
académico. Trata-se, pois, de articular conhecimentos e experiências que 
assumam o compromisso político de recusa da injustiça social. A subjuga-
ção produzida em nome da deficiência cria sujeitos e vozes que, ora cha-
mando a si a luta contra os edifícios epistemológicos da modernidade, 
ora constituindo a insurgência face aos fracassos da sociedade inclusiva, 
podem fomentar o desenvolvimento de uma imaginação crítica sobre o 
fim da normalidade.
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